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Introdução

Áreas protegidas, têm sido, ao longo do último meio século, estabelecidas por 
muitos países em diferentes biomas e correspondem, hoje, a uma das principais 
estratégias de conservação da biodiversidade in situ e de proteção dos territó-
rios das sociedades tradicionais em todo o mundo e já abrangem cerca de 13% 
da superfície terrestre do planeta (Bensusan, 2006). Isso sugere que elas devem 
ter impactos socio-ecológicos de importância global e local e levantar questões 
relevantes para reflexão antropológica. A proposta deste dossiê temático é fruto 
da reflexão de seus organizadores em torno do tema da antropologia das áreas 
protegidas e da sustentabilidade, que resultou na realização do painel Anthro-

pology of Protected Areas and Sustainability, durante o XVIII International Union of 

Anthropological and Ethnological Sciences World Congress, realizado em Florianópolis 
em agosto de 2018.

O painel teve como objetivo entrelaçar pesquisadores e pesquisas antropológi-
cas que se desafiam a construir um entendimento etnograficamente inspirado em 
torno do debate da sustentabilidade – em particular, abordagens contemporâneas 
sobre os espaços territoriais especialmente protegidos: as unidades de conserva-
ção da natureza, as terras tradicionalmente ocupadas por indígenas e quilombolas, 
dentre outros povos e comunidades. Compreendemos que a antropologia pode e 
deve continuar a ter um papel central nos debates e atuações em conexões locais 
e globais sobre ambiente, ambientalismo e desenvolvimento sustentável, se de-
bruçando sobre territórios destinados à proteção especial do Estado ou protegidos 
pelos povos e comunidades tradicionais, com fins de perpetuar diversos modos 
de existências.

Isto implica, como buscam provocativamente os artigos do dossiê, o desafio às 
noções que sustentam as ideias de natureza e de humanidade que dão ancoragem 
ao conceito de sustentabilidade, bem como um olhar mais detido sobre os modos 
como territórios protegidos são criados e perpetuados.

Antropologia, sustentabilidade e as áreas protegidas

O tema da sustentabilidade (Brightman; Lewis, 2017; Escobar, 2011; Haenn; 
Wilk, 2006; Murphy; McDonagh, 2016; Persoon; Van Est, 2000; Redclift, 2002) e 
das áreas protegidas (Aubertin; Rodary, 2011; Barretto Filho, 2004; Diegues, 1996; 
Guha, 1989; West; Brockington, 2006; West et al., 2006) ganhou grande atenção de 
antropólogos e outros cientistas sociais nos anos 1990 e na primeira década do 
ano 2000. Em boa parte, tal atenção se deu devido à emergência dos movimentos 
socioambientalistas e da ambientalização (ver Latour et al., 1988; Lopes, 2006) das 
questões sociais entre os povos indígenas e comunidades locais que enfrentavam 
projetos de desenvolvimento e se deparavam com iniciativas conservacionistas que 
afetavam seus territórios e modos de vida, como as áreas protegidas (Diegues, 1996; 
Eloy et al., 2016; Guha; Alier, 2013; Little, 1999, 2002; Milton, 2013; Neumann, 1998; 
Ribeiro, 1991). Agora, com o avanço da chamada crise climática e do aquecimento 
global (Crate; Nuttal, 2016), tais olhares da antropologia para a questão das áreas 
protegidas como via para a sustentabilidade ganham novos e inusitados contornos.
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Os primeiros estudos em torno do tema das áreas protegidas na antropologia 
tinham como foco os debates a respeito dos impactos dos projetos de desenvol-
vimento econômico e do ambientalismo sobre populações locais (Albert, 2004; 
Fisher, 1994), com olhares mais detidos sobre os conflitos entre atores sociais na 
criação e implantação de áreas protegidas para conservação da natureza (Amend; 
Amend, 1995; Anderson; Grove, 1989; Creado, 2011; Diegues, 1996, 2000; Diegues; 
Nogara, 1999; Ferreira et al., 2001; Ghimire; Pimbert, 2013; Mendes et al., 2005; 
Ricardo, 2004; Shepard et al.,2010; Silveira, 2010; West et al., 2006;). As reflexões em 
torno do chamado conflito entre parques e pessoas engendraram novas agendas 
de pesquisa, como sobre as possibilidades e experiências de conservação com 
viés socioambiental e sobre o surgimento da categoria povos (comunidades, ou 
populações) tradicionais como protagonistas ou como vítimas da conservação 
ambiental. Destacamos aqui a emergência do socioambientalismo como uma 
dimensão inovadora no Brasil, que decorre de um amplo conjunto de pesquisas 
interdisciplinares engajadas, resultantes de redes de relações transescalares entre 
acadêmicos, movimentos sociais, organizações não governamentais e diferentes 
instâncias de governo – entre outros fatores (Almeida, 2004; Almeida; Rezende, 
2013; Barreto Filho, 2006; Carneiro da Cunha; Almeida, 2000; Creado et al., 2008; 
Diegues, 2000; Santilli, 2005.).

Mais recentemente, os estudos antropológicos sobre as áreas protegidas e 
sustentabilidade se estenderam para a compreensão das diversas formas de ma-
nejo etnoecológico, conhecimentos tradicionais e transformação da paisagem e 
da biodiversidade (Balee, 1989; Posey; Balick, 2006; Orlove; Brush, 1996; Carneiro 
da Cunha; Almeida, 2002; Clement, 2015; Toledo; Barrera-Bassols, 2015; Borges et 

al.,2016; Lucio et al., 2016), o desenvolvimento de políticas públicas e instrumentos 
de gestão participativa de áreas protegidas (Kothari, 1996; Pimbert; Pretty, 1997; 
Brosius et al., 2005; Mendes et al., 2006; Illenseer; Cardoso, 2011), formas locais 
de percepção e cuidado com o ambiente (Colchester, 1996; Diegues, 2000; Car-
doso, 2018), tensões em torno do conceito de sustentabilidade e habitabilidade 
(Tsing, 2019; Kothari, 2008), ecologia política e governabilidade (Escobar, 1998; 
Agrawal, 2005; Cardoso et al., 2008; Ioris, 2014), diferentes concepções de natu-
reza e cultura e os conflitos ontológicos em torno da sustentabilidade (Descola; 
Palsson, 2001 Posey; Balick, 2006; Maffi, 2007; Almeida, 2013; Green, 2013; Lima 
et al., 2018) e resiliência e gestão comunitária de territórios e ambientes (Diegues; 
Moreira, 2001; Brosius et al., 2005; Berkes et al., 2008). Destaca-se, nesse período, 
a produção de uma variedade de monografias de cunho etnográfico na Amazônia 
e Mata Atlântica, abordando situações em diversas contextos e, ao mesmo tempo, 
um interesse crescente por outros biomas (ou sistemas biogeográficos), como 
o Cerrado, a Caatinga, os Campos Sulinos e o Pampa, em trabalhos que cruzam 
Antropologia e Ecologia/Biologia – o que parece ser uma contribuição específica 
do campo científico brasileiro nesse tema.

As áreas protegidas eram compreendidas até então, nos marcos estritos da li-
teratura normativa, como porções de um território protegidas institucionalmente 
para fins de conservação ambiental, belezas cênicas ou proteção do patrimônio 
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cultural de uma nação. A União Internacional de Conservação da Natureza – IUCN 
define área protegida, num sentido mais estrito, como o espaço geográfico clara-
mente definido, reconhecido, com objetivo específico e gerido por meios eficazes, 
sejam jurídicos ou de outra natureza, para alcançar a conservação da natureza 
no longo prazo, com serviços ecossistêmicos e valores culturais associados (Du-
dley, 2008, p. 10)1. No Brasil, o termo áreas protegidas corresponderia a um es-
paço regulamentado que, segundo a Constituição Federal de 1988, iria além dos 
objetivos de proteção ambiental, abarcando todos os espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos (Bensusan, 2008). Recentemente, 
além das unidades de conservação, na esteira da ambientalização das lutas sociais, 
as terras indígenas, quilombos e outros territórios tradicionalmente ocupados 
vêm sendo tratados, pelo poder público e por grande parte da sociedade civil 
organizada, como territórios que incluem, além das garantias de direitos étnicos 
e culturais, a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável. Na 
Política Nacional das Áreas Protegidas – PNAP, já podemos observar tal esforço 
de tornar mais elástico o conceito de áreas protegidas, sendo o mesmo definido 
da seguinte forma:

áreas naturais e semi-naturais definidas geograficamente, regulamentadas, 

administradas e/ou manejadas com objetivos de conservação e uso sus-

tentável da biodiversidade. Enfoca prioritariamente o Sistema Nacional de 

Unidade de Conservação, as terras indígenas e os territórios quilombolas. 

Sendo que as demais áreas protegidas, como as áreas de preservação per-

manente e as reservas legais são tratadas no planejamento da paisagem, 

no âmbito da abordagem ecossistêmica, com uma função estratégica de 

conectividade entre fragmentos naturais e as próprias áreas protegidas 

(Brasil, 2006).

Atualmente, as áreas protegidas enfrentam dificuldades de institucionalização, 
agravadas pela perda de visibilidade pública das questões ambientais e fundiárias, 
ataques às legislações referentes ao meio ambiente, aos povos indígenas, às comu-
nidades quilombolas e às comunidades tradicionais. Mais do que isso, o Brasil dos 
últimos anos foi marcado por verdadeiras catástrofes ambientais, como a constru-
ção da Usina de Belo Monte e o rompimento da barragem de rejeitos de mineração 
da Vale em Mariana, além da expansão do agronegócio e do desmatamento, da es-
calada de assassinatos a lideranças ambientalistas e de outros movimentos sociais. 
Nesta esteira, áreas protegidas passam a ser invadidas por agentes econômicos e 
ameaçadas por diversos projetos legislativos que visam diminuir seus tamanhos 
ou simplesmente cancelar sua criação. Paralelo a isto, observamos territórios e 
lugares sagrados, protegidos pelos povos indígenas, ameaçados e impactados por 
projetos de desenvolvimento de larga escala.

Este dossiê visa destacar a necessidade de uma compreensão mais sistemática 
das áreas protegidas e trazer à tona abordagens contemporâneas sobre o tema 
no Brasil e outros locais da América Latina, inspiradas em uma multiplicidade 

1  No Brasil é utilizado o termo 
unidade de conservação (UCs) 
para diferenciar territórios 
especialmente destinados à 
conservação da biodiversidade 
de outras áreas protegidas. O 
Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação – SNUC 
determina duas categorias de 
Ucs, as de Proteção Integral e 
as de Uso Sustentável. As UCs 
de Proteção Integral são as que 
não permitem o uso direto da 
biodiversidade e do espaço por 
populações humanas, salvo 
para atividades de pesquisa e 
recreativas previstas nos planos 
de manejo e zoneamentos. Já 
as Ucs de Uso Sustentável 
pressupõem o uso parcimo-
nioso por populações humanas, 
incluindo povos e comunidades 
tradicionais (Bensusan, 2006).
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de abordagens etnográficas. Aportes antropológicos aos ambientalismos (idéias 
sobre como devemos habitar o ambiente) e à conservação (práticas de uso ou 
não de natureza) estão produzindo teorias e abordagens etnográficas variadas, 
interagindo com perspectivas emergentes dos povos indígenas, comunidades 
tradicionais e camponeses, evidenciando práticas e relações de poder na criação 
e implementação de áreas protegidas, conflitos socioambientais e as dimensões 
ontológicas e epistemológicas que os cercam.

Ao mesmo tempo, os artigos do Dossiê seguem uma compreensão que tem 
se generalizado sobre a importância de territórios tradicionais, reconhecidos ou 
não pelo Estado, na manutenção da biodiversidade e da sociodiversidade por meio 
de suas próprias formulações sobre o ambiente, sobre habitabilidade e proteção 
dos diversos modos de vida. Aqui compreendemos áreas protegidas não apenas 
como modos estatais de constituição de seus territórios a partir do ordenamento 
público, mas também como modos outros de realizar a proteção de lugares e pai-
sagens, como os lugares sagrados, as áreas restritas, os territórios pesqueiros e as 
experiências agroecológicas. Assim, proteger pode ser entendido aqui não apenas 
no sentido estatal de interditar ou controlar, mas também como o que Isabelle 
Stengers (2015) chama a arte de ter cuidado.

A arte de ter cuidado, etnografias das e nas áreas protegidas

No campo dos estudos antropológicos sobre áreas protegidas no Brasil, desta-
camos em sua gênese os estudos etnográficos e reflexões sobre os impactos sociais 
da criação das áreas protegidas e os conflitos derivados de sua implementação 
num viés denominado de cercas e multas. Tais estudos eram focados em desvelar 
as injustiças sociais durante a criação das áreas protegidas, bem como os proces-
sos de desterritorialização e remoção de famílias de seus lugares e moradias, impe-
dimentos de acesso aos ambientes e organismos animais e vegetais, e a repressão 
de comunidades locais por agentes fiscalizatórios, mapeavam os atores sociais 
envolvidos nos conflitos, suas perspectivas nas arenas públicas e seus modos de 
resistência e enfrentamento. Ao mesmo tempo, muitos trabalhos enfrentavam tais 
situações ao se debruçar nas diferentes e conflitantes formas de apropriação da 
terra e dos recursos naturais entre Estados Nacionais e comunidades locais, bem 
como nas diferentes bases epistemológicas e cosmológicas que sustentavam dife-
rentes concepções de natureza e cultura (ver Almeida; Rezende, 2013; Barretto Fº, 
2004, 2006; Creado, 2008; Diegues, 1996; Diegues; Nogara, 1999; Ioris, 2014; Little, 
2002; Mendes, 2005; Ricardo, 2004; Shepard et al., 2010; Vianna, 2008).

O trabalho de Natália Guerrero, Em termos alheios: Contradições da imple-
mentação de termos de compromisso em territórios tradicionalmente ocupados, 
dá continuidade a esta agenda de pesquisa ao se debruçar sobre a ambiguidade 
dos instrumentos criados pelo Estado, como os Termos de Compromisso, para 
gerir ou mitigar os conflitos oriundos da criação de áreas protegidas na Amazônia 
brasileira. A partir da análise etnográfica da implementação de um instrumento 
de gestão de conflitos, a autora adentra nas contradições da política ambiental 
brasileira em torno do debate sobre as Unidades de Conservação e Povos e Co-
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munidades Tradicionais e Sobreposições Territoriais, um tema/problema que 
opõe diversos lados na academia e na sociedade civil organizada (Ricardo, 2004): 
enquanto as vertentes preservacionistas defendem as retiradas de populações 
humanas de dentro das áreas protegidas, as socioambientalistas argumentam pela 
possibilidade de convivência entre humanos e seus ambientes. Seu trabalho etno-
gráfico trata da interdição às terras tradicionalmente ocupadas por beiradeiros do 
rio Xingu e Iriri, na Terra do Meio, após a criação de um mosaico de áreas prote-
gidas na região com fins de mitigar o avanço dos desmatamentos, bem como as 
formas de resistência cotidiana dos habitantes de uma área de proteção integral.

O artigo Construindo aldeias e recuperando matas, de Renan Pinna, também 
se debruça sobre o tema da sobreposição entre unidades de conservação de pro-
teção integral e terras indígenas, e sobre as lutas etnopolíticas dos Avá Guarani 
do Paraná para recuperar seu território ancestral. Pinna nos brinda com uma et-
nografia de um conflito territorial que opõe perspectivas cosmológicas diferentes 
sobre natureza, questionando uma pergunta recorrente entre os socioambienta-
listas: seriam os povos tradicionais conservacionistas?2. Para o autor, a noção de 
conservação estaria amparada em modelos estrangeiros aos povos indígenas, o 
que na prática os vem impedindo de habitarem as suas terras tradicionais. Por 
outro lado, aponta que as elaborações cosmológicas dos Avá Guarani estão conec-
tadas a uma conotação de ética de conservação, que os leva a empreender nas 
retomadas de terras um projeto de recuperação ambiental que segue a lógica do 
guata porã, das boas caminhadas, das caminhadas sagradas, amparados pela busca 
de um teko porã (terra boa) para habitar.

São cada vez mais recorrentes e bem-vindos estudos antropológicos como o 
de Renan Pinna, que buscam compreender os modos como os povos indígenas e 
comunidades locais convivem com outras vidas em seus territórios. Inspirados 
por este caminho, Lara Erendira Almeida de Andrade e Marcelino Soyinka Santos 
Dantas realizaram uma pesquisa inédita sobre o papel das terras indígenas para 
a manutenção da sociobiodiversidade no semiárido nordestino. Cabe registrar, 
como fazem os autores, que os territórios indígenas situados na Caatinga tiveram 
pouca, para não dizer nenhuma, visibilidade no debate ambiental ainda sob forte 
influência do mito moderno da natureza intocada (ver Diegues, 1996) e de certas 
Antropologia e Ecologia tropicais focalizadas historicamente nas florestas tropi-
cais úmidas. A prevalência desse mito e da negligência em torno do tema ambien-
tal entre os povos indígenas no Nordeste reverbera na forma em que se associa a 
imagem destes povos, vistos como índios misturados e impuros, que habitariam 
uma natureza já modificada, portanto de menor valor para a conservação.

Por meio de uma reflexão em torno da realização de etnomapeamentos da 
paisagem junto aos povos Xokó (SE), Pankararu e Kapinawá (PE), como parte de 
um processo de gestão ambiental e territorial das terras indígenas brasileiras, os 
autores desafiam o discurso institucional que minoriza os povos indígenas que ha-
bitam a Caatinga. No texto e nos mapas das Terras Indígenas, os autores nos brin-
dam com convincentes descrições de que, mesmo com a escassez de iniciativas 
estatais e não estatais de apoio aos direitos dos povos indígenas e de conservação 

2  Pergunta similar já vinha 
sendo feita em termos tanto 
gerais quanto específicos, 
para comunidades e povos 
tradicionais peculiares – como 
no caso da pioneira tese de 
doutorado de Adams sobre 
caiçaras da Mata Atlântica de 
1996 (depois publicada em 
livro – Adams, 2000). Para além 
desse debate sobre a intencio-
nalidade conservacionista ou 
não desses modos de vida, já há 
algum tempo está estabelecido 
para a Amazônia que as TIs são 
instrumentos até mais eficazes 
que as UCs na contenção ao 
desmatamento na Amazônia, 
bem assim como outras áreas 
protegidas e habitadas por 
povos tradicionais. Ferreira et al. 
(2005) já haviam demonstrado, 
há quase duas décadas, que o 
desmatamento era cerca de dez 
a vinte vezes menor, respecti-
vamente, dentro das UCs e TIs 
do que em áreas contíguas fora 
delas. A importância dessas 
áreas protegidas para diminuir o 
processo do desmatamento foi 
posteriormente confirmada por 
Ricketts et al. (2010) – embora 
isso não deixe de nos colocar 
novas perguntas para a análise.
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ambiental, seus territórios podem ser vistos como responsáveis por conservação 
da biodiversidade no contexto do Semiárido brasileiro.

O argumento que busca tratar terras indígenas como áreas protegidas também 
permeia o artigo Awnetypan amazad: políticas indígenas do habitar e gestão territo-

rial-ambiental em terras indígenas, de Alessandro Roberto de Oliveira. Oliveira nos 
oferece uma análise etnográfica acerca das políticas do habitar (Ingold, 2005) que 
operam entre o povo Wapichana de Roraima durante a elaboração de um Plano 
de Gestão Ambiental e Territorial (PGTA). Nesse texto etnográfico sensível, modos 
específicos de relações com lugares, ecologias da vida e as formas próprias de ha-
bitar dos Wapichana são evidenciadas em entrelaçamento e tensão intercultural 
com a agenda de uma política pública de gestão territorial e ambiental de terras 
indígenas no Brasil.

Segundo Oliveira, é possível encontrar ressonâncias entre as concepções 
próprias de relações dessas sociedades com o que se convencionou chamar de 
seus territórios e ambiente, e a agenda de gestão territorial e ambiental de terras 
indígenas. O autor, porém, chama atenção para o fato de que tais conexões não 
desfazem diferenças cosmológicas e políticas importantes: são marcadas por mal-

-entendidos, equívocos, contradições e assimetrias de poder que caracterizam his-
toricamente as relações interétnicas no campo das políticas públicas ambientais 
formuladas para as terras indígenas, que se assentam em regime modernista, com 
predomínio do dualismo entre natureza e cultura, e da incorporação progressiva 
da natureza ao domínio da governamentalidade e do mercado. Por sua vez, os 
Wapichana desenvolvem em seu cotidiano um modo de habitar caracterizado por 
cuidar da terra, ou awnetypan amazad, em sua língua.

Continuando na Amazônia e também se defrontando com diferentes (e muitas 
vezes divergentes) cosmologias sobre a terra, ambiente e sustentabilidade, Ro-
berto Rezende apresenta uma análise do instrumento de Pagamentos por Servi-
ços Ambientais junto aos habitantes das reservas extrativistas (Resex) Rio Iriri, 
Riozinho do Anfrísio e Rio Xingu na Terra do Meio, no Pará, apontando para as 
contribuições dos povos e comunidades locais que habitam tais áreas protegidas 
para o manejo da biodiversidade e a regulação do clima. O artigo apresenta um 
processo em curso de identificação das contribuições dos extrativistas e agriculto-
res, habitantes da Terra do Meio, problematizando a participação comunitária nos 
sistemas de pagamentos por serviços ambientais ou por serviços ecossistêmicos 
(Eloy et al., 2013; Eloy et al., 2012) nos quadros do reconhecimento crescente da 
contribuição dos povos tradicionais para a sociobiodiversidade e o combate às 
mudanças climáticas.

Ao longo do texto, o autor tece considerações sobre as limitações de meca-
nismos de mercado para promover os serviços socioambientais que estão inti-
mamente ligados às formas tradicionais de manejo. Ao mesmo tempo e seguindo 
o argumento de autoras como Manuela Carneiro da Cunha (2010), aponta que a 
questão central nos chamados projetos socioambientais não seria o foco em ele-
mentos isolados da natureza, mas sim um olhar detido na continuidade das práti-
cas que reproduzem florestas diversificadas. Para Rezende, a questão da valoração 
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dos serviços socioambientais e sua lógica de mercado coloca em jogo diferentes 
valores e interesses, podendo resultar em conflitos ontológicos.

Em Espacios Costeros Marinos Para Pueblos Originarios: usos consuetudi-
narios y conservación marina, Francisco Araos e colaboradores apresentam os 
resultados de uma pesquisa que trata do tema dos territórios comunais dos pes-
cadores da região de Los Lagos no Chile e as interfaces entre os modos de gestão 
comunitários e os direitos estatais de regulação das zonas costeiras. O artigo trata 
das implicações analíticas e políticas do emprego do conceito de usos consuetudiná-

rios na aplicação do instrumento Espacios Costeros Marinos para Pueblos Originarios 

(ECMPOs), como modo de gestão e delimitação de zonas marinhas pelo poder pú-
blico, cujo objetivo primordial é o resguardo dos usos costumeiros praticados por 
comunidades indígenas da zona costeira chilena. Araos e colaboradores argumen-
tam que o estabelecimento dos ECMPOs vem desencadeando transformações nos 
usos diversos dos recursos marinhos e invisibilizando as estratégias locais frente 
ao modo de regulação estatal. Todavia, e ao mesmo tempo, são parte das multiplas 
estratégias indígenas de enfrentar o despojo del mar, os regimes de propriedade e 
de privatização dos recursos e espaços comuns.

Enfrentando também o tema da privatização dos espaços comuns e as áreas 
protegidas, porém com uma diferente proposta teórico-metodologica, Pedro Sil-
veira e Rafael Buti se colocaram o desafio de realizar uma etnografia dos limites de 
um projeto colaborativo voltado para a compreensão da ecologia política dos crus-
táceos nos manguezais em um Quilombo e uma Reserva Extrativista do Nordeste.

Em A vida e a morte dos guaiamuns: antropologia nos limites dos manguezais, 
os autores exploram as relações que envolvem a coexistência dos caranguejos 
conhecidos como guaiamuns (Cardisoma guanhumi) com os grupos humanos que 
os capturam em manguezais de Pernambuco e Bahia. Munidos de uma criativa e 
original proposta etnográfica, descrevem as fricções na produção de paisagens 
multiespécies de manguezal, sobretudo as em tensão histórica com os empreendi-
mentos industriais e agroindustriais poluidores, bem como com os modos estatais 
de controle e gestão marinha. A análise, segundo os autores, posiciona a pesca de 
guaiamuns em uma diversidade de situações caracterizadas pela noção de limite.

Embora quase todos os artigos abordem a contribuição de povos indígenas e 
comunidades tradicionais para a manutenção e até a geração da sociobiodiversida-
de, alguns alertando sobre a dificuldade de contemplar os conhecimentos de tais 
povos nos arranjos de PSA (associados à mercantilização da natureza), eles não se 
baseiam em pesquisas por definição colaborativas sobre esses temas – tais como 
Cabalzar (2010) e as dissertações de mestrado de alunos indígenas, quilombolas e 
de comunidades tradicionais defendidas no âmbito do Mestrado em Sustentabili-
dade junto a Povos e Territórios Tradicionais da Universidade de Brasília (alguns 
dos quais têm nos feito avançar no debate sobre a articulação entre regimes de 
conhecimento). Parte dessa literatura vem sendo produzida por instituições não 
acadêmicas no âmbito de esforços de diálogo intercultural guiados por uma sensi-
bilidade antropológica e etnográfica, que, justamente, tentam transcender a gran-
de divisão natureza/cultura e reduzir a assimetria entre regimes de conhecimentos 
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na apreciação de todos esses temas. Não sendo esse o foco do dossiê, destaca-
mos que o leitor tem em mãos um conjunto de artigos resultantes de pesquisas 
e reflexões que tratam da proliferação de encontros entre a questão ambiental e 
povos indígenas e comunidades tradicionais em diversas situações etnográficas, 
sobre manejo e recuperação da biodiversidade e das paisagens, a espacialização 
das ações de conservação, a produção de conhecimentos sobre a gestão de áreas 
protegidas e as ligações entre aquecimento global e áreas protegidas.
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